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AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS S.A
OUTRO NOME : TG CENTRO-OESTE EMPREEENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

TATIANA MARIA SILVA MELLO DE LIMA - DF015118
WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
WILSON SALES BELCHIOR - DF033615
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AGRAVADO : INGRID NATACHA DE SOUSA FIGUEIREDO
OUTRO NOME : INGRID NATACHA DE SOUSA FIGUEIREDO CRUZ
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial em razão de sua 
deserção, por falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso.
2. A parte agravante alegou a inaplicabilidade da Súmula n. 187 do STJ e 
peticionou a suspensão do processo com fundamento no Tema Repetitivo 
n. 1.198.
II. Questão em discussão
3. Consiste em saber se a ausência de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso especial, seguida de intimação para recolhimento 
em dobro não atendida, acarreta a deserção do recurso.
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4. Outra questão é a necessidade de sobrestamento do feito em razão do 
Tema n. 1.198/STJ, considerando a impossibilidade de conhecimento do 
recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O STJ constatou a irregularidade no recolhimento do preparo recursal, 
que foi feito de forma simples e não em dobro, como exigido após 
intimação.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, seguida de 
intimação para recolhimento em dobro não atendida, acarreta a deserção do 
recurso.
7. Quanto ao sobrestamento do feito, o STJ entende que, diante da 
impossibilidade de conhecimento do recurso especial, é irrelevante 
aguardar o julgamento de recursos afetados ao rito dos recursos repetitivos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso especial, seguida de intimação para recolhimento 
em dobro não atendida, acarreta a deserção do recurso. 2. É irrelevante 
aguardar o julgamento de recursos afetados ao rito dos recursos repetitivos 
quando o recurso especial não ultrapassa o juízo de admissibilidade."
 
Dispositivo relevante citado: CPC/2015, art. 1.007, caput e § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.635.201/RJ, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
21/10/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.636.301/AM, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp 
1.650.839/MA, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31.08.2020; 
STJ, AgInt no AREsp n. 2.448.750/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, EDcl no AgInt no AREsp 
2.158.834/CE, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
06.03.2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.713.349/PE, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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ESPECIAL. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial em razão de sua 
deserção, por falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso.
2. A parte agravante alegou a inaplicabilidade da Súmula n. 187 do STJ e 
peticionou a suspensão do processo com fundamento no Tema Repetitivo 
n. 1.198.
II. Questão em discussão
3. Consiste em saber se a ausência de comprovação do preparo no ato da 
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4. Outra questão é a necessidade de sobrestamento do feito em razão do 
Tema n. 1.198/STJ, considerando a impossibilidade de conhecimento do 
recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O STJ constatou a irregularidade no recolhimento do preparo recursal, 
que foi feito de forma simples e não em dobro, como exigido após 
intimação.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, seguida de 
intimação para recolhimento em dobro não atendida, acarreta a deserção do 
recurso.
7. Quanto ao sobrestamento do feito, o STJ entende que, diante da 
impossibilidade de conhecimento do recurso especial, é irrelevante 
aguardar o julgamento de recursos afetados ao rito dos recursos repetitivos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso especial, seguida de intimação para recolhimento 
em dobro não atendida, acarreta a deserção do recurso. 2. É irrelevante 
aguardar o julgamento de recursos afetados ao rito dos recursos repetitivos 
quando o recurso especial não ultrapassa o juízo de admissibilidade."
 
Dispositivo relevante citado: CPC/2015, art. 1.007, caput e § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.635.201/RJ, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
21/10/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.636.301/AM, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp 
1.650.839/MA, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31.08.2020; 
STJ, AgInt no AREsp n. 2.448.750/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, EDcl no AgInt no AREsp 
2.158.834/CE, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
06.03.2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.713.349/PE, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.137/1.143) interposto contra decisão 
da Presidência deste Tribunal Superior, que não conheceu do recurso especial em 
razão de sua deserção (e-STJ fls. 1.132/1.133).

Em suas razões, a parte defende a inaplicabilidade da Súmula n. 187 do 
STJ, aduzindo que "sequer houve intimação para regularizar a comprovação de 
custas", e que "há certidão do tribunal de origem informando total regularidade formal 
do recurso especial apresentado" (e-STJ fl. 1.141).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.185/1.191 (e-STJ), 
requerendo a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Por meio da Petição Eletrônica (PET) n. 01087335/2024 (e-STJ fls. 
1.199/1.200), a parte agravante pleiteia o sobrestamento do processo ante o Tema 
Repetitivo n. 1.198.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 1.132/1.133):

Por meio da análise do recurso de ERBE INCORPORADORA 037 S.A., 
verifica-se que o Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Ademais, antes de o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, 
proceder à intimação para para o recolhimento em dobro, previsto no § 4º do 
art. 1.007 do Código de Processo Civil, a parte juntou a guia de recolhimento 
e o respectivo comprovante de pagamento; no entanto, de forma simples.

Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver essa irregularidade no recolhimento 
do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, 
deixou o prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado. 
Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva à 
deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
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percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Destaca-se inicialmente que o juízo de admissibilidade realizado na origem 
não vincula o Superior Tribunal de Justiça, ao qual compete exercer o juízo definitivo 
quanto ao atendimento dos pressupostos recursais dos casos que lhe são submetidos. 
A propósito: AgInt no AREsp n. 2.635.201/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024; e AgInt no AREsp n. 
2.636.301/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
11/11/2024, DJe de 13/11/2024.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, 
"não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do 
recurso, o recorrente será intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de 
deserção, à luz do art. 1.007, caput e § 4º, do CPC de 2015" (AgInt no AREsp n. 
1.650.839/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
de 23/9/2020). 

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. APELAÇÃO 
CÍVEL. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM 
DOBRO SOB PENA DE DESERÇÃO.

1. Ação de execução por quantia certa.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não havendo a comprovação do 
recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso, o apelante será 
intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção, à luz 
do art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

3. O recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de 
interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo inadmissível a 
comprovação posterior, ainda que o pagamento tenha ocorrido dentro do 
prazo recursal. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.448.750/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024 - grifei.)

 

Na presente causa percebeu-se, nesta Corte Superior, haver irregularidade 
no recolhimento do preparo recursal, consistente na necessidade de sua 
complementação, porquanto, embora comprovado extemporaneamente, seu 
recolhimento foi feito de forma simples, quando deveria ter sido realizado em dobro.

Determinada a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
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sanar a irregularidade, mediante a complementação das custas (e-STJ fl. 1.115), a 
parte agravante não o fez (e-STJ fl. 1.130). 

Não saneado o defeito constatado no preparo recursal, após a intimação da 
parte agravante, impositivo o não conhecimento do recurso especial, ante sua 
deserção.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Por fim, quanto à suscitada necessidade de sobrestamento do feito em razão 
do Tema n. 1.198/STJ, o entendimento deste Tribunal Superior é de que, "diante da 
impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-se irrelevante aguardar 
o julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito dos recursos repetitivos, haja vista 
que as questões ali discutidas são de mérito, não havendo falar em sobrestamento de 
recurso que não ultrapassara o juízo de admissibilidade" (EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.158.834/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 13/3/2023). E ainda: AgInt no AREsp n. 1.713.349/PE, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e INDEFIRO 
a Petição Eletrônica (PET) n. 01087335/2024 (e-STJ fls. 1.199/1.200).

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, uma vez 
que a parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato 
protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

OUTRO 
NOME

: TG CENTRO-OESTE EMPREEENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

ADVOGADOS: RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
TATIANA MARIA SILVA MELLO DE LIMA - DF015118
WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
WILSON SALES BELCHIOR - DF033615
WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
WILSON SALES BELCHIOR - RJ187262

AGRAVADO : INGRID NATACHA DE SOUSA FIGUEIREDO
OUTRO 
NOME

: INGRID NATACHA DE SOUSA FIGUEIREDO CRUZ

ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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